
Legismap Roncarati
Plano de saúde deve fornecer quimioterapia para idoso que perdeu 15% da visão (TJAC)

O tratamento ocular prescrito tem o objetivo de evitar que o paciente seja submetido a
uma cirurgia oftalmológica

Após descobrir um câncer em seus olhos e perder 15% da sua visão, um idoso teve o tratamento
negado pelo plano de saúde, por isso buscou a Justiça para validar seus direitos enquanto
consumidor.

O paciente foi diagnosticado com hemorragia vítrea secundária a oclusão de veia central de retina.
Portanto, foi prescrito tratamento ocular quimioterápico, na qual deve ser feita uma sessão ao mês
com anti-angiogênico e também ser aplicada uma injeção específica nesta mesma periodicidade.

Na reclamação, ele informou que a negativa da autorização do procedimento foi seguida por uma
recomendação de migração de plano: “Em não aceitando a proposta de migração/regulamentação
do plano para aumento das coberturas contratuais, a presente correspondência serve de negativa
formal da solicitação do tratamento por motivos de ser o plano antigo não regulamentado e tal
cobertura estar disponível apenas aos planos novos/regulamentados conforme regulamentação da
Agência Nacional de Saúde”.

O juiz de Direito Marcelo Carvalho verificou que no contrato que rege o plano há cobertura do
procedimento de quimioterapia, deste modo, ele compreendeu que estão presentes indícios de que
a negativa de cobertura é indevida.

Então, ao deferir o pedido de tutela de urgência, o magistrado assinalou que a demora no
atendimento da demanda representa um risco a saúde do autor do processo, pois ele possui 74
anos de idade e o tratamento foi prescrito pelo período de 24 meses, com a intenção de evitar uma
cirurgia, a vitrectomia.

“Também é possível dizer que há risco de resultado útil ao processo, diante da gravidade da
doença, podendo, a ausência do tratamento prescrito, desencadear a piora do quadro ocular”,
ponderou com alteridade o titular da unidade judiciária. O fornecimento do tratamento deve ocorrer
no prazo máximo de cinco dias, sob pena de multa diária estabelecida em R$ 1 mil.

A decisão é proveniente da 4ª Vara Cível de Rio Branco e foi publicada na edição n° 6.879 do Diário
da Justiça Eletrônico (pág. 40), desta segunda-feira, dia 26.

Fonte: TJAC, em 29.07.2021

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

                               1 / 1

http://www.tcpdf.org

